
TOMADA DE PREÇOS N° 001/2021/SMI-TP.

TERMO: Decisório.

PARAMOTI
P R EFE ITU R A  MUNICIPAL DE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA CIVIL PARA ATI 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO.
RECORRENTE: B FREIRE NETO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ: 25.011.736/0001-96. 
RECORRIDA: Presidente da CPL.

RESPOSTA AO RECURSO:

O Presidente da CPL do Município de Paramoti vem responder ao Recurso Administrativo,
impetrado, tempestivamente pela empresa B FREIRE NETO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ: 
25.011.736/0001-96, com base no Art. 109, inciso I, “a” da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações.

Ressaltamos que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes
foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme comprovam os 
documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante;

Referida empresa realizou protocolo do recurso administrativo contra o julgamento da Presidente em
relação à fase de habilitação no dia 12 de ab ril de 2021, através de envio por e-mail, dentro do prazo legal, uma 
vez que a intimação do ato (resultado do julgamento da habilitação) fora publicado na imprensa oficial -  DOE 
(Diário Oficial do Estado do Ceará), Jornal de grande circulação Jornal o Povo e Diário Oficial do Município (site 
APRECE) todos no dia 07 de Abril de 2021, para conhecimentos de todos os interessados. Conforme amplamente 
demonstrado no edital convocatório, se não vejamos:

20.2. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS:
20.2.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, contados da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso 
do artigo 109, § 1o de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se 
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser 
feita por comunicação direta aos interessados.
[...]
20.3- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da 
empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 19.1, com dados de contato da 
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido.
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b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, 
requisitos:
i) 0  endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura 
Paramoti;
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do 
prazo editalício;
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados;
iv) O pedido, com suas especificações.
20.4. O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital 
não serão conhecidos.

DOS FATOS:
QUANTO AOS MOTIVOS DE INABILITAÇÃO -  Constante na Ata Complementar de analise (31.05.2021):

[...] Analisada toda documentação apresentada é declarada a INABILITAÇÃO dos licitantes 
pelos seguintes motivos: ... B FREIRE NETO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ: 
25.011.736/0001-96, não apresentou o cálculo do índice Solvência Geral (SG) exigidos no item 
52.6.9 do editalj...]

Das alegações em fase de recurso da recorrente, contestando sua inabilitação (trecho retirado do 
recurso administrativo impetrado):

Contudo, r. decisão revela-se totalmente equivocada, uma vez que a 
empresa Recorrente deu fiel cumprimento às regras editalídas, apresentando a 
documentação nos exatos termos do edital, assim como não ter apresentado 
expressamente o índice de solvência geral JA M A IS  poderia ensejar a inabilitação 
do certame por representar, quando muito, excesso ao formalismo, visto que a 
formula para chegar ao índice de solvência geral é dada no próprio edital, ficando 
claro que o índice da empresa recorrente é superior a 1.

Diante das drcunstândas, esdarece a empresa Licitante, B FREERE NETO 
CONSTRUTORA LTDA, ora Recorrente, que cumpriu com todas as exigêndas 
contidas no Edital.

O cálculo de solvênda geral não foi expressamente exposto no balanço 
patrimonial, porém, um simples cálculo nos faz chegar ao índice solicitado, vale 
ressaltar que não trata-se de ausênda de documento, pois todas as informações 
necessárias a realização do cálculo conforme fórmula editalida constam no 
balanço patrimonial apresentado pela recorrente.

Diante disso a empresa recorrente pleiteia, em síntese, que a mesma seja declarada habilitada, 
entendendo ser injusta a sua inabilitação, uma vez que cumpriu com todas as exigências necessárias à sua 
qualificação diante dos ditames legais.

É o relatório.

DA ANÁLISE DAS RAZÕES RECURSAIS:
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Continuamos aduzimos que a impetrante ao justificar a divergência apontada pètSfaíomissão 
julgadora nas suas razões recursos, em nenhum momento comprovou ter apresentado a comprovação 
ausência do calculo do índice financeiro apontado no douto julgamento -  qual seja: o calculo do índice de 
Solvência Geral (SG) conforme previsto no item 5.2.6.9 do edital. Ressaltamos que na própria peça recursal a 
empresa alega que mesmo não tem apresentado tal índice jamais poderia ensejar sua inabilitação. Ocorre que a 
exigência de índices como fora colocado no edital determina que as empresas apresentem o calculo, este realizado 
por profissional contábil competente, ou seja, não caberia a esta comissão de licitação ou mesmo a empresa 
apresentar cálculos fora dos documentos legalmente apresentado na fase de habilitação.

No tocante a exigência de calculo dos índices financeiros, frisamos que fora exigido seguindo a 
previsão legal. Tal exigência é cabível e devidamente comprovada, como mostraremos.

Geralmente, os índices que refletem a boa situação financeira de empresas de diversos segmentos 
de mercado encontram-se nas revistas ou informativos especializados em matérias econômicas: Revista 
Conjuntura Econômica, Exame, Valor Econômico etc. Os índices usualmente adotados em editais de licitação são: 
índice de Liquidez Geral (ILG), índice de Liquidez Corrente (ILC) e ISG -  índice de Solvência Geral, conforme 
adotado nesse edital, obtidos mediante a seguinte fórmula:

4.2.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da 
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da instrução Normativa n° 06/2013- 
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas 
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 
definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez 
Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = ___________ Ativo Total________________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo Circulante 
Passivo Circulante

Explicamos:

•  O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, 
bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste mesmo período.
•  O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de 
curto prazo.
•  O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes.

Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado “>1" é recomendável à comprovação da 
boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto 
maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Portanto não há como desconhecer
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ausência do índice de solvência geral, como é exigido no edital, é oportuno e substancial para 
da empresa, ou em outros termos verificar a boa situação financeira da recorrente.

O conceito: "boa situação financeira”, deve enquadrar-se no contexto da circunstância tatico-junuica 
que afira a “qualificação económico-financeira” para assegurar a execução de um contrato administrativo. Sendo 
assim, o cerne de toda a questão repousa na seguinte questão: “ o que é boa s ituação  finance ira? ’’, e mais, esta 
“boa situação" traduz a vontade da Administração em contratar empresa que assegure o cumprimento da obrigação 
contratada?

Para tornar consistente nosso julgamento verificamos no texto legal onde há previsão de exigência 
de índice contábeis oficiais, senão vejamos:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação económico-financeira limitar-se-á a:
[...]
§ 12 A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante 
com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 
vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 
lucratividade.
§ 52 A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, 
através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no 
processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a 
exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

Como transcrito acima, 0 artigo 31 da Lei de Licitações permite que sejam previstos no edital 
índices contábeis aptos a demonstrarem a boa situação financeira da empresa licitante. Todavia, referida exigência 
encontra, no próprio texto legal, algumas limitações a serem observadas pelo Administrador.

Como por exemplo, que a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva. 
Para tanto, a Administração deverá fixar os índices no ato convocatório, 0 que de fato ocorreu na exigência do 
edital em comento. A fixação taxativa no edital mostra-se necessária para não se trazer insegurança ao licitante e 
ainda evitar qualquer discricionariedade no julgamento por parte da Comissão de Licitação.

Assim, ao exame da Lei n° 8.666/93, constata-se que 0 § 1e e 5o do art. 31 exige, para a 
comprovação da qualificação económico-financeira dos licitantes, a apresentação dos índices contábeis, 
relativos ao Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, para que 
fique atestada a boa situação financeira da empresa.

Os índices econômicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, §§ 1o e 5o, 
destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade económico-financeira suficiente a assegurar 
a execução integral do contrato. O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas 
aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer 0 
certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresentassem capacidade para concluir 0 objeto da 
obrigação.

Nestes termos, está comprovado que não há dúvidas quanto a legalidade da exigência 
editalícia. É forçoso concluir que 0 cumprimento ao mandamento editalício é imperioso, sob pena de inabilitação, 
que é 0 caso.
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Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitaçõ^ 
qualificação económico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federai 
contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, “quando a Constituição faia em ‘qualificaçào^konôm ica  
está permitindo que se exijam documentos hábeis para demonstrar que a situação econômica d3~ümpfesa e 
suficientemente boa para perm itir a execução do contrato"

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser através
Hq c  n o r a c  m n t ó h o ic  n n a ic  c o ia m  n  “h a lo n rn  n o fr im n n io l a  r la m n n o tra rn a e  f in a n n a ira e  r ia  o m n ra o a  in ía m o e a rlo  om
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contratar com a Administração”, que a Administração tem a primeira possibilidade de verificar as condições 
económico-financeiras dos participantes de um certame licitatório.

Registra que é “apropriada a exigência da lei de licitações”, pois é através da análise do 
balanço patrimonial e das demonstrações financeiras que se pode aquilatar a situação da 
empresa, e assim saber se, como participante, tem condições para executar o contrato objeto 
da licitação (...) Como as empresas estão obrigadas, por força de lei, a possuírem a 
escrituração de seus atos, incluindo os documentos aqui tratados, vê-se que as exigências 
contidas nas normas de licitação não ultrapassam ao requerido pelas leis comerciais e 
societárias. Corretamente não admite a lei os balanços patrimoniais e balancetes contábeis 
provisórios”. Op. cit., pp. 202/203. Op. cit., p. 122. 7 In Comentários e Jurisprudência sobre a 
Lei de Licitações Públicas. São.Paulo : M. Limonad, 1999, 3a ed., pp. 271/272.

O tema é motivo de preocupação não só deste Município, mas também do próprio Tribunal de 
Contas da União (TCU), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), da Advocacia-Geral da 
União (AGU), do Ministério da Previdência Social (MPS), do Ministério da Fazenda (MF), do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (TCE/SP) e do Ministério Público Federal (MPF) que, em conjunto, estudaram amplamente 
formas de se conseguir maior segurança nas contratações do poder público, nos termos do Acórdão n° 1214/2013- 
Plenário, do qual resultou na Instrução Normativa n° 06, de 23 de dezembro de 2013, que alterou significativamente 
a Instrução Normativa n° 02/2008.

Entre as conclusões constantes no substancioso voto do Relator Ministro Aroldo Cedraz,
encontra-se:

“as exigências de qualificação económico-financeira previstas na maioria dos editais não estão 
sendo capazes de evitar a contratação de empresas sem a devida capacidade económico- 
financeira para honrar os compromissos pertinentes à prestação dos serviços".

Daí a recomendação geral de que os editais sejam mais exigentes quanto à qualificação das 
licitantes, medida esta que passou, portanto, a ser seguida por este Município em suas contratações.

Observando-se a análise empreendida no Acórdão 1.214/13-Plenário do TCU, a Corte de 
Contas anui com um raciocínio de complementaridade entre elementos de prova para se chegar à conclusão sobre 
a capacidade financeira para um contrato. Esta cognição é inafastável para uma compreensão perfeita e legal da 
ato normativo instrucional. Copia-se do Acórdão:

“85. No intuito de conhecer a abrangência das exigências de qualificação económico- 
financeira nos processos licitatórios para contratação de serviços terceirizados foram, 
consultados editais de vários órgãos federais e percebeu-se que, embora a legislação permita 
exigência maior, somente tem-se exigido a comprovação de patrimônio líquido mínimo de 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação quando quaisquer dos Índices de 
Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral são iguais ou inferiores a 1 (um).
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86. Ocorre que, via de regra, as empresas não apresentam índicè&pferiores 'atffflvm), 
por consequência, também não se tem exigido a comprovação dó patrirpônio liquid^ . '  
mínimo, índice que poderia melhor aferir a capacidade econômica das licitantes.
87. Por certo, este aparente detalhe, tem sido o motivo de tantos problemas com as empresas 
de terceirização contratadas que, no curto, médio e longo prazos, não conseguem honrar os 
compromissos assumidos com os contratantes.

A fixação dos índices deve ser suficiente para demonstrar a capacidade financeira da licitante 
em executar o contrato. Não se pode fixar índice excessivo ou insuficiente para se demonstrar a boa saúde da 
licitante em executar o objeto a ser pactuado. Esse entendimento foi fixado pelo TCU no Acórdão 170/2007, 
Plenário que entendeu ser “vedada a exigência de índices contábeis não usualmente adotados para a correta 
avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação”.

Isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência editalícia por estar 
amplamente conforme a legislação vigente.

Nas licitações públicas, todas as formalidades intrínsecas listadas acima devem ser 
observadas pela comissão julgadora. Desse modo não cabe consideração a cerca das razões apresentadas pela 
recorrente quanto a este tópico uma vez que a mesma sequer apresentou o índice de Solvência Geral (SG), desse 
modo descumprindo ao que determina vários órgãos fiscalizadores e a própria lei de licitações.

Podemos ressaltar ainda que as exigências posta da forma comentada ainda evitam diligências 
posteriores para esclarecimentos e averiguação de documentos economizando-se assim tempo e custos ao 
processo, posto que os documentos exigidos são fornecidos por empresas privadas, cuja as assinaturas não teriam 
a fé pública, então na dúvida opta-se por exigência que torne mais segura a licitação.

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as demais normas 
vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da referida exigência e, a respeito da 
sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
( . . . )

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, (grifamos).

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista pátria acima 
arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, como se apontou, que deve ser observada por imperativos 
indeclináveis para o administrador público e que são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, 
isto, porque, como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello:

“À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode envolver-se 
em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento dos encargos que 
poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse público, a continuidade do 
serviço, não se compadecem com álea que deriva de avença travada com que
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pudesse comprometer, por insuficiência econômica ou 
superiores interesses curados pelo Poder Público.”

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá sempre
licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias ou envolver serviços técnicos mais complexos, exigir e 
certificar-se que o futuro contratado possui condições de tocar o pretenso contrato.

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir tais condições
das empresas licitantes, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada a 
execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar.

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias seriam restritivas da 
competição, nos termos do art. 3o, § 1o, inc. I da Lei 8.666/93.

"§1° do art. 3° É vedado aos agentes públicos:
l-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições que 
comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e estabalecem preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos que sejam legais,
pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz do interesse público, porque não é essa a ratio 
legis.

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 3o, §1° da Lei em tela:

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da participação. Não impede 
a previsão de exigências rigorosas. Nem impossibilita exigências que apenas possam ser 
cumpridas por específicas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja 
previsão seja orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns 
particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse púbiico, nenhuma 
irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a cláusula 
restritiva e o objeto da licitação. A inviabilidade não reside na restrição em si mesma, mas na 
incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás, essa interpretação é 
ratificada pelo previsto no art. 37, inc. XXI, da CF ('... o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações')1'.

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da proposta 
vantaiosa. Se essas exiqências serão ou não rigorosas, isso dependerá do tioo de prestação 
que o particular deverá assumir'1

Ademais, as exigências ora contestadas, nada mais objetivam, que o zelo desta Administração é
contratar somente com fornecedores que tenham condição técn ica e económico-financeira, comprovadas ainda 
na licitação, de atenderem na íntegra a contratação que derivará de tal procedimento.
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Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz Tavolaro e Teres. 
Wambier, quando afirmam:

o processo licitatório deve servir para verificação das ‘qualificações técnica e 
econô/)7/ca” '(dentre outras) “do licitante. Não é difícil entender o porquê dessa previsão. Basta 
lembrar que os contratos administrativos envolvem o dispêndio de recursos públicos e 
destinam-se a obter prestações de interesse público - recursos e interesses estes que não 
podem ser colocados em risco. Logo, ao escolher seu parceiro contratual, a quem vai entregar 
dinheiro público e confiar a persecução do bem público, o Poder Público pode - e deve - 
formular exigências destinadas a obter excelente garantia de que o contratado está apto, tanto 
técnica como economicamente, a cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria violar a 
Constituição,colocando em risco valores por ela especialmente protegidos. Assim, no contrato 
administrativo justifica-se uma cautela redobrada, um rigor especial, na escolha do 
contratado. Não é possível celebrar contrato com pessoa incapaz de oferecer, já durante 
a licitação, garantias de que terá capacidade econômica de tocar o empreendimento, bem 
como capacidade técnica para fazê-lo com competência. A formulação, nos editais de 
licitação, de exigência a serem atendidas pelo licitante, a fim de comprovar sua 
qualificação técnica e econômica, tem base constitucional;...trata-se simplesmente de 
fazer prevalecer o interesse público (qual seja: o de não correr o risco de contratar com 
empresas desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o de obter o máximo possível 
de negócios)." In Licitações e Contratos Administrativos: São Paulo: RT, 1999, p. 100.(grifou-se)

Desta forma, concluímos que as exigências do edital convocatório encontram-se consentânea com a 
legislação vigente, sendo imprescindível para os quesitos de qualificação técnica, não havendo que se questionar, 
dada sua razoabilidade.

Antonio Carlos Cintra do Amarai, em artigo publicado no site www.celc.com.br, Comentário n° 133 -  
01.05.2006, pontua:

“A partir da análise do texto legal, da noção de sistema e da identificação da finalidade 
da norma, integrante do sistema ou subsistema, o agente administrativo identifica as 
soluções possíveis de aplicação, isto é, as soluções razoáveis. Cabe-lhe, ao produzir 
atos administrativos, entre os quais os licitatórios, escolher dentre elas a que lhe 
pareça ser a mais razoável.”

Prossegue o ilustre jurista:

“O agente administrativo tem a liberdade de escolher a solução que lhe pareça ser a 
mais adequada, ou seja, a mais razoável”.

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis (sendo o edital a lei 
interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação (edital) da forma que dela se quer tirar 
proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica de sentido que está implícita nesta, ou seja, se o edital 
exige, quem julga à licitação deverá cumprir, não sendo desta forma, cometer-se-á ilegalidade.

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: “ Não é dado ao in térprete  
a la rgar o espectro  do texto  legal, sob  pena de c ria r h ipó tese  não p re v is ta ’’ (Ivan Rigolin).

O professor Toshio Mukai, pontua “ Onde a le i não d is tingu iu , não cabe ao in térp re te  fazê-lo ” .
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Notemos que a licitante quanto a este ponto fora devidamente inabilitada e em cô 
que dispõe o edital do certame como bem aponta o item 5.1.6 do edital convocatório.

5.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste editàHeferentes 
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo 
e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de 
Regularidade Fiscal no prazo definido no item “4.1.4” acima.

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, como ocorreu, 
não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de Licitação julgar o procedimento iicitatório, 
uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprimento imputar-se ao infringidor das normas editalícias o 
ônus da inabilitação, essa é a ratio legis.

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir tal capacidade 
da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada a execução do 
objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar.

É imperiosa a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela comissão de licitação, e 
conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital regedor, e por consequência 
a legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital para formularem suas 
propostas e juntar sua documentação.

É mister salientar que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 3o, caput, tratou de conceituar licitação, em 
conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da vinculação ao instrumento 
convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento das propostas e da 
habilitação:

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos."

Assim, a luz dos enunciados alhures, não poderá a comissão de licitação considerar habilitada a 
empresa impetrante, pelas razões já apontadas nesta peça, mormente em vista do descumprimento aos itens do 
edital regedor, posto que, se assim proceder, descumprirá o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 
consagrado nas recomendas do Art. 41, caput, da Lei de Licitações Vigente, ipsis verbis\

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada.”

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof. Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos", ensina:

“O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através 
dos instrumentos de controle interno da Administração Pública", (pág. 382).

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Licitação e Contrato Administrativo",
“Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a lei interna da 
concorrência e da tomada de preços'' (pág 88).
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É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, 
licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos praticados no curso da I

Na escolha do vencedor da licitação deve-se verificar se todos os requisitos expostos' 
convocação foram atendidos, sendo por óbvio que a melhor proposta para a Administração Pública é aquêia"qüi~ 
atende de forma perfeita ao edital de Convocação, senão não haveria motivos para a existência de tal edital, que 
sabemos ser fundamental na licitação.

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública licitante como os 
interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condições do edital".

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir:

“(...) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis durante todo o seu 
procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para atender esta ou 
aquela situação.

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da licitação e viola 
os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia.

Nesta seara vejamos entendimento do STJ:

O STJ entendeu: “O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz na regra de 
que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem observados até o final do 
certame, vez que se vinculam as partes.”
Fonte: STJ. 1a turma, RESP n° 354977/SC. Registro n° 200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 
00213

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade entre os licitantes, 
quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros não poderiam descumprir, 
ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação dada por Carvalho Filho, estão os princípios 
correlatas, respectivamente, da competitividade e da indistinção.

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, segundo José dos 
Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a Administração devem competir em 
igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a o u tro ”

A margem do aduzido acima observe-se o entendimento doutrinário de Celso Antônio Bandeira de 
Mello sobre o assunto em questão:

“1 - Licitação, pois, é um procedimento competitivo -  obrigatório como regra -  pelo qual o 
Estado e demais entidades governamentais, para constituírem relações jurídicas as mais 
obsequiosas aos interesses a que devem servir, buscam selecionar sua contraparte mediante 
disputa constituída e desenvolvida isonomicamente entre os interessados, na conformidade 
dos parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados.
2 -  Fácil é ver-se que a licitação não é um fim em si mesmo, mas um meio pelo qual se busca a 
obtenção do negócio mais conveniente para o atendimento dos interesses e necessidades 
públicas a serem supridos, tanto para assegurar, neste desiderato, o pleno respeito ao princípio 
da isonomia, isto é: o dever de ensejar iguais oportunidades aos que pretendem disputar o 
tratamento das relações iuridicas em que o Poder Público esteia empenhado.
Tem, pois um caráter manifestadamente instrumental e competitivo, pois é um recurso, uma 
via, para que as entidades estatais possam aportar idônea e satisfatoriamente na satisfação de
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um interesse público a ser preenchido mediante relação firmada/õSTm outrem 
obrigatoriedade do uso de tal instituto -  sem dúvida importantíssirji8£ tafi%gue 
Constituição o prevê como obrigatório, no art. 37, XXI -  (...)”

Desta feita, habilitar a recorrente seria incorrer em ilegalidade do ato' 
consequentemente, do procedimento licitatório, caso em que haveria de ser o mesmo anuladoN 
arremata Hely Lopes Meirelles, em ensinamento percuciente, que:

"Ato nulo é o que nasce afetado de vício insanável por ausência ou defeito substancial em seus 
elementos constitutivos, ou no procedimento formativo. A nulidade pode ser explícita ou virtual. 
É explícita quando a lei comina expressamente, indicando os vícios que lhe dão origem; é 
virtual quando a invalidade decorre da infrigência de princípios específicos do direito público, 
reconhecidos por interpretação das normas concernentes ao ato. Em qualquer destes casos, 
porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz qualquer efeito válido entre as partes, pela 
evidente razão de que não se pode adquirir direitos contra a lei." (DIREITO ADMINISTRATIVO 
BRASILEIRO, RT, 12a ed„ São Paulo, p. 132)

DA CONCLUSÃO:

Assim, ante o acima exposto, decido:

1) CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: B FREIRE NETO CONSTRUTORA 
LTDA, inscrita no CNPJ: 25.011.736/0001-96, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando 
IMPROCEDENTES os pedidos formulados mantendo o julgamento proferido anteriormente pela CPL;

DETERMINO:

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, respectivamente, ao Senhor 
Secretário Municipal de Infraestrutura para pronunciamento acerca desta decisão;

Paramoti/Ce, 29 de abril de 2021.

ro ix
JOSÉ HÃLLYSON SÔUSA ROCHA 

Presidente da CPL
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A o P res iden te  da C P L do M unicíp io  de Param oti,

REF. T O M A D A  DE PR E Ç O S  N° 001/2021/S M I-TP . 
A S S U N TO /FE ITO : Ju lgam ento  de R E C U R S O  A D M IN IS T R A T IV O .

C om  base no A rt. 109, parágrafo  4 o, da Lei n° 8 .666 /93  e suas a lterações, 
R A TIF IC O  o pos ic ionam ento  da P res iden te  da C P L do M un ic íp io  de Param oti no tocan te  ao 
não aco lh im en to  do R ecurso A dm in is tra tivo  im petrado  pela em presa: B FR E IR E  NETO  
C O N S T R U TO R A  LTDA, inscrita  no CN PJ: 25 .011 .736 /0001-96 , princ ipa lm ente  no tocan te  a 
perm anênc ia  da inab ilitação  da em presa  recorrente. P or en tenderm os cond izen tes  com  as 
norm as lega is e ed ita líc ias, quan to  aos p roced im en tos processua is  e de ju lgam en to  do 
T O M A D A  DE P R E Ç O S  N° 001 /2021/S M I-T P  - SM E, ob je to  C O N TR A TA Ç Ã O  DE SE R V IÇ O S  
TÉ C N IC O S  DE E N G E N H A R IA  C IV IL  PAR A A T E N D E R  AS N E C E S S ID A D E S  DA 
S E C R E TA R IA  DE IN FR A E S TR U TU R A  DO M U N IC ÍP IO  DE P A R A M O TI/C E .

De m odo a p reservar-se  a leg is lação  com petente , e os p rincíp ios no rteadores da 
a tiv idade  adm in is tra tiva, ta is  quais o da lega lidade, igua ldade, im pessoa lidade , m oralidade, 
v incu lação  ao instrum ento  convocató rio  e ju lg a m e n to  objetivo.

Sendo o que nos consta, subscrevem o-nos.

Param oti -  Ce, 29()de abril de 2021.

Francisco  José Lopes.de  O liveira  
S ecre tário  d e ín fra e s tru tu ra
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